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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 34ª (TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 8h30 (oito horas e
trinta minutos), após verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/CE
(Portaria 463/2022) foi aberta a 34ª (trigésima quarta) Sessão Ordinária da 2ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria Elineide
Silva e Souza.  Presentes à Sessão os Conselheiros Maria das Graças Brito Maltez,  Luiiana Nunes
Coutinho Leontsinis,  Manoel Marielo Augusto Marquues Neto, Geider de Lima Aliântara,  e Jamila
Braga Paiva Martins. Também presente, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade.
Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza.
Ausente por  motivo justifiado,  o  Conselheiro Lúiio Gonçalves  Feitosa.  Iniciada  a  sessão,  foram
anuniiados para aprovação as Resoluções e Despaihos anteriormente disponibilizados no google
drive  para  apreiiação,  referentes  aos  seguintes  proiessos:  NOR-202320040,  1/680/2016,
1/4843/2017  –  Relator:  Geider  de  Lima  Aliântara;  NOR-202321295,  1/1084/2021,  1/699/2019  –
Relatora:  Helena  Lúiia  Bandeira  Farias;  1/398/2020,  NOR-202220609,  NOR-202220741,  NOR-
202324568,  1/3972/2019  –  Relator:  Leon  Simões  de  Mello;  NOR-202220560,  NOR-202320223  –
Relator:  Robério  Fontenele  de  Carvalho;  1/326/2018,  1/397/2020,  1/4733/2018,  1/2308/2015  –
Relatora:  Eliane  Viana  Resplande;  NOR-202323779,  1/1085/2021,  1/2135/2012,  1/510/2020,
1/4839/2017 – Relator:  Manoel  Marielo Augusto Marquues Neto;  1/ 644/2020 – Relatora:  Jamila
Braga Paiva Martins; 1/5957/2025 – Relatora: Maria das Graças Brito Maltez. Não havendo sugestões
de alterações, as Resoluções e Despaihos anuniiados foram aprovados.  Na sequência, a Senhora
Presidente passou à ORDEM DO DIA anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: Processo
de Recurso nº 1/456/2020 – Auto de Infração nº 1/201919948. Recorrente: Célula de Julgamento
de  1ª  Instância.  Recorrido:  FACEPA  –  FÁBRICA  DE  PAPEL  DA  AMAZÔNIA  S/A  (SUZANO  S/A).
Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento
do Conselho de  Reiursos  Tributários  resolve,  por  unanimidade  de votos,  ionheier  do Reexame
Neiessário,  negar-lhe  provimento  para  ionfrmar  a  deiisão  exarada  em  1ª  Instâniia,  de
improcedência do feito fsial, ionforme laudo periiial de fs. 72 a 74 dos autos. Deiisão nos termos
do  voto  do  Conselheiro  Relator  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do  representante  da
Proiuradoria-Geral do Estado. Ausente por motivo justifiado, o Conselheiro Lúiio Gonçalves Feitosa.
Presente para sustentação oral, o Dr. Luias Pinheiro.  Processo de Recurso nº 1/1892/2019 – Auto
de Infração nº 1/201819387. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Recorrido: SAND
BEACH INDÚSTRIA  DE  CONFECÇÕES LTDA.  Relatora:  CONSELHEIRA MARIA DAS GRAÇAS BRITO
MALTEZ. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários  resolve,  por
unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a
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deiisão exarada em 1ª Instâniia, de parcial procedência do feito fsial. Deiisão nos termos do voto
da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado. Ausente por motivo justifiado, o Conselheiro Lúiio Gonçalves Feitosa. Presente
para sustentação oral, o Dr. Luias Pinheiro. Processo de Recurso nº 1/1573/2018 – Auto de Infração
nº 1/201801646. Recorrente: DUBAI DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. Recorrido: Célula de
Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  GEIDER  DE  LIMA  ALCÂNTARA.  Decisão:
Deliberações  ocorridas  na  71ª  Sessão  Ordinária  Virtual,  realizada  em  27/10/2021:  “Resolvem  os
membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do
Reiurso Ordinário, e ionverter o iurso do julgamento do proiesso em realização de  perícia, determinando os seguintes
quuesitos:  1) Intimar o iontribuinte  a  reiolher  a taxa relativa  ao pedido de períiia; 2) Intimar o  iontribuinte,  para,
quuerendo determinar assistente téiniio para aiompanhar o trabalho periiial; 3) Intimar o iontribuinte para apresentar
as Deilarações de Imposto de Rendas de Pessoa Jurídiia (DIPJ) dos exeriíiios fsiais de 2015 e 2016, entregues à époia à
Seiretaria da Reieita Federal; 4) No iaso de ionfguração nas respeitivas DIPJ de prejuízo bruto, realizar, em apliiativo
apropriado (Auditor Eletrôniio, Análise Fisial, eti.), a apuração, por iada operação de venda de meriadoria o iotejo em
relação a seu iusto, demonstrando o valor do vendido abaixo do preço de iusto, utilizando-se dos arquuivos iontantes no
CD anexado pela fsialização em relação aos doiumentos fsiais de saídas e entradas e os inventários ou dos arquuivos
ionstantes no laboratório fsial referente a Esirituração Fisial Digital – EFD dos exeriíiios fsiais de 2015 e 2016; 5) No
iaso de ionfguração de luiro bruto nas respeitivas DIPJ desionsiderar a apuração determinada no item 4, tendo em
vista a não ionfrmação das alegações do iontribuinte em sua defesa de sorte a não elidir a presunção de vendas de
meriadorias sem notas fsiais iom base no art. 92, §8º, IV do da Lei 12.670/96; 6) Se operados ajustes em faie do item 4,
ionfeiiionar relatório apontando o total do montante de venda de meriadorias abaixo do seu preço de iusto; 7|) Se
neiessários, prestar outras informações, esilareiimentos pertinentes à períiia requuerida. Tudo nos termos do Despaiho
a ser elaborado pelo Conselheiro Relator. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Dr.
Daniel Landim.” Deliberações corridaas na 10ª Sessão ordinária, realizada em 22/04/2025: “Por oiasião
dos debates, a Sra. Presidente, na forma regimental, ioniedeu  vista dos autos a Conselheira Maria das Graças Brito
Maltez, quue a requuereu iom o intuito de analisar a possibilidade de realização de diligêniia proiedimental ou períiia
tributária no presente iaso. Esteve presente para sustentação oral, o Dr. Luias Pinheiro.” Retornando à pauta nesta
data (18/08/2025), a 2ª Câmara resolve: 1. Quanto a alegação de que na época da autuação, a Catri
havia exarado diversos Pareceres e Informações Tributárias, a exemplo do Parecer Cecon 210/2017
e  Informações  Tributárias  001/2017,  002/2017,  003/2017,  004/2017,  005/2017,  006/2017  e
007/2017, informando a impossibilidade de autuar com base na metodologia prevista no art. 92, §
8º, inciso IV, contribuintes submetdos à substtuição tributária pelas entradas –  Foi afastada por
maioria  de  votos  a  apliiação  do  Pareier  Ceion  210/2017  e  Informações  Tributárias  iitadas,
ionsiderando tratar-se de Pareier espeiífio para determinada empresa e a inexistêniia, à époia, de
pareier normativo. Veniido o Conselheiro Geider de Lima Aliântara quue aiatou o argumento da
parte,  ionsiderando  a  neiessidade  de  tratamento  isonômiio  dos  iontribuintes.  2.  Quanto  ao
pedido,  suscitado na sessão de julgamento,  para realização de perícia  para averiguar se houve
prejuízo nos exercícios fscalizados – Afastado por unanimidade de votos, ionsiderando quue a venda
a baixo do iusto pode oiorrer iom prejuízo ou não no fnal do exeriíiio. 3. No mérito, por maioria
de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão
exarada pela 1ª Instâniia, de procedência do feito fsial, mantendo a penalidade ionsignada no auto
de infração, tendo em vista quue a infração se refere a falta de emissão de doiumento fsial. Veniido
o Conselheiro Geider de Lima Aliântara quue se manifestou pela pariial proiedêniia, reenquuadrando
a  penalidade  apliiada  para  a  prevista  no  art.  126,  parágrafo  úniio  da  Lei  nº  12.670/1996,
ionsiderando quue, no presente iaso, se ionfgura a falta de reiolhimento apurada a partir das notas
fsiais esirituradas.  4. Decisão nos termos do primeiro voto divergente e veniedor, proferido pela
Conselheira Maria das Graças Brito Maltez, quue fiou designada para lavrar a Resolução, e de aiordo
iom a manifestação oral  do representante da Proiuradoria-Geral do Estado.  Ausente por motivo
justifiado,  o  Conselheiro  Lúiio  Gonçalves  Feitosa.  Presente  para  sustentação  oral,  o  Dr.  Luias
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Pinheiro.  Processo de Recurso nº 1/509/2020 – Auto de Infração nº 1/202000206. Recorrente:
Célula de Julgamento de 1ª Instância. Recorrido: SANTANA TÊXTIL S/A. Relatora: CONSELHEIRA
LUCIANA NUNES COUTINHO LEONTSINIS.  Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Reiursos Tributários  resolve,  por unanimidade de votos,  ionheier do Reiurso Ordinário,  dar-lhe
provimento para  modifiar  a  deiisão  pariialmente  iondenatória  proferida  em 1ª  Instâniia  para
deilarar  a  nulidade formal do lançamento,  iom fundamento no art.  90  da  Lei  nº  18.185/2022,
iombinado iom o art. 2º, iniiso III, do Provimento CRT/Conat 02/2023, ionsiderando a ausêniia de
intimação nos termos do art. 4º, da Norma de Exeiução 03/2019. Deiisão nos termos do voto da
Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral
do Estado.  Ausente por  motivo justifiado o Conselheiro Lúiio Gonçalves  Feitosa.  Presente para
sustentação oral, a Dra. Liliane Freire Araújo Evaristo Barbosa. Processo de Recurso nº 1/4292/2018
– Auto de Infração nº 1/201809664. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Recorrido:
CRBS S/A. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão: Na forma regimental, a Sra.
Presidente  sobrestou o julgamento do proiesso em razão da ausêniia justifiada do Conselheiro
Relator.  Nada mais havendo a tratar,  a Sra.  Presidente deu por enierrados os trabalhos,  tendo,
antes, ionvoiado os membros da Câmara a partiiiparem da próxima sessão ordinária, a realizar-se
no dia 19 de agosto do iorrente ano, às 8h30min. (oito horas e trinta minutos). E para ionstar, eu,
Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata quue vai assinada
por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 35ª (TRIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 19 (dezenove) dias do mês de agosto do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 8h30 (oito horas e
trinta minutos), após verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/CE
(Portaria 463/2022) foi aberta a 35ª (trigésima quinta) Sessão Ordinária da 2ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria Elineide
Silva  e  Souza.  Presentes  à  Sessão  os  Conselheiros  Maria  das  Graças  Brito  Maltez,  Helena  Lúiia
Bandeira Farias, Manoel Marielo Augusto Marques Neto, Geider de Lima Aliântara, Leon Simões de
Mello e Robério Fontenele de Carvalho. Também presente, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan
Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues
Moreira de Souza.  Iniciada a sessão, foram anuniiados para aprovação as Resoluções e Despaihos
anteriormente disponibilizados no google drive para apreiiação, referentes aos seguintes proiessos:
NOR-202324588 – Relator: Robério Fontenele de Carvalho. Não havendo sugestões de alterações, as
Resoluções e Despaihos anuniiados foram aprovados. Na sequência, a Senhora Presidente passou à
ORDEM DO DIA  anuniiando os seguintes proiessos para julgamento:  Processo de Recurso NOR-
202222135 – Auto de Infração nº 202222135. Recorrente: COMPANHIA INDUSTRIAL DE CIMENTO
APODI.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  MANOEL
MARCELO  AUGUSTO  MARQUES  NETO.  Decisão:  A  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de
Reiursos  Tributários  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reiurso  Ordinário  e,  por
maioria de votos, dar-lhe provimento para modifiar a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia
e julgar parcialmente procedente o feito fsial, aiatando a deiadêniia pariial, relatva ao período de
janeiro a novembro de 2017, iom base no art. 150, § 4º, do CTN. Veniida a Conselheira Maria das
Graças Brito Maltez que foi iontrária à deiadêniia, por entender que se apliia ao iaso o art. 173, I,
do CTN, ionforme manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Deiisão nos
termos do voto do Conselheiro Relator e em desaiordo iom a manifestação oral do representante
da PGE. Presente para sustentação oral, o Dr. Luias Pinheiro. Processo de Recurso nº 1/4111/2019 –
Auto de Infração nº 1/201911879. Recorrente: FMZ INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA. Recorrido:
Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  MANOEL  MARCELO  AUGUSTO
MARQUES NETO. Decisão:  Deliberações ocorridas na 39ª Sessão Ordinária Virtual,  realizada em
18/07/2024:  “Resolvem  os  membros  da  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários  por
unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário para ionverter o iurso do julgamento do proiesso em realização
de  Perícia  Tributária,  iom o seguinte  objetvo:  1.  Verifiar  a  uniformidade  das  unidades  de  medidas  dos  produtos
ionstantes dos inventários, entradas e saídas referente ao levantamento fsial efetuado;  2. Efetuar a ionversão das
unidades na menor  unidade possível,  dos  produtos ionstantes  no relatório  LEQFID que foram objeto  da autuação,
realizando a uniformização quanttatva no levantamento fsial; 3. Após as ionversões realizadas, elaborar novo relatório
LEQFID iaso remanesça diferença iaraiterizadora de omissão de entrada;  4.  Intmar a empresa a apresentar assistente
téiniio  indiiado  por  oiasião  da  sustentação  oral,  Dr.  Vitor  Valença  Maia  –  OABCE  38700;  5.  Apresentar  outros
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esilareiimentos que por ventura ionsiderar pertnentes para eluiidação da infração apontada. Tudo ionforme  será
detalhado em Despaiho a ser elaborado, e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral
do Estado. Presentes para sustentação oral, Dr. Bruno Bandeira, Dra. Letiia Paraíso e Dr. Níiolas Batsta.. Retornando
à pauta nesta data (19/08/2025), resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, dar pariial provimento ao reiurso interposto,
para modifiar a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia e julgar parcialmente procedente a
aiusação fsial, aiatando o laudo tributário de fs. 158 a 161 dos autos, e apliiado a penalidade
prevista no art. 123, III, “s., da Lei nº 12.670/1996, iom alterações da Lei nº 16. 258/2017. Quanto a
aplicação do Tema 863 do STF, foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que é apliiado
somente no iaso de multa qualifiada.  Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente para
sustentação oral, o Dr. Bruno Bandeira. Processo de Recurso nº 1/214/2020 – Auto de Infração nº
1/201919032.  Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de 1ª  Instância  e  DISTRIBUIDORA DE RAÇÕES
MAÍZA  LTDA. Recorrido:  Ambos.  Relatora:  CONSELHEIRA  MARIA  DAS  GRAÇAS  BRITO  MALTEZ.
Decisão:  Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário e do Reiurso Ordinário, e por maioria
de votos  dar-lhes  pariial  provimento para  modifiar  a  deiisão exarada em 1ª Instâniia e  julgar
parcialmente procedente o feito fsial em razão da exilusão do imposto, tendo em vista a isenção
das meriadorias, e apliiando a penalidade prevista no art. 123, III, “b., iombinado iom o art. 126, da
Lei nº 12.670/1996, iom alterações da Lei nº 13.418/2003. Veniido o Conselheiro Robério Fontenele
de Carvalho que votou pela improiedêniia da autuação, ionsiderando a possibilidade de erro na
ionversão das unidades. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a
manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente para sustentação oral
o  Dr.  Eliezer  Pinheiro.  Processo de Recurso nº 1/28/2023 – Auto de Infração nº  1/202301555.
Recorrente:  AMÊNDOAS  DO  BRASIL  LTDA.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.
Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento
do  Conselho  de  Reiursos  Tributários  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reiurso
Ordinário  e  deliberar  nos  seguintes  termos: 1.  Quanto  a  alegação  de  ilegitmidade  passiva  da
empresa autuada – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que a responsabilidade pelo
pagamento  do  imposto  também  é  do  remetente,  nos  termos  do  art.  16,  iniiso  III,  da  Lei  nº
12.670/1996. Observa-se ainda, que a meriadoria estava aiompanhada da nota fsial nº 60790 de
emissão da reiorrente. 2. Quanto a preliminar de nulidade por ausência do Termo de Retenção –
Afastada por unanimidade de votos, por não se ionfgurar no presente iaso, hipótese prevista para a
emissão de Termo de Retenção iom vistas à reparação de irregularidade formal, ionforme art. 831
do Deireto nº 24.569/1997.  3. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara de Julgamento
resolve negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória exarada em
1ª Instâniia. 4. Quanto ao pedido de reenquadramento da penalidade aplicada para o art. 123, VIII,
“L” da Lei 12.670/1996, alterada pela Lei nº 16.258/2017 , foi afastada por unanimidade de votos,
ionsiderando  a  existêniia  de  penalidade  espeiífia  para  a  infração  denuniiada.  5.  Decisão nos
termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da
Proiuradoria-Geral  do  Estado.  Presente  para  sustentação  oral  o  Dr.  Nayanderson  Luan  Mello
Pinheiro.  Processo de Recurso nº 1/4472/2017 – Auto de Infração nº 1/201709429. Recorrente:
Célula de Julgamento de 1ª Instância e FF COMÉRCIO DE VARIEDADES LTDA. Recorrido: Ambos.
Relator:  CONSELHEIRO  GEIDER  DE  LIMA  ALCÂNTARA.  Decisão:  Deliberações  ocorridas  na  17ª
Sessão Ordinária,  realizada em 22/05/2025:  “Após  o  relato  e  manifestação  das  partes  proiessuais,  a  Sra.
Presidente, na forma regimental,  sobrestou o julgamento do proiesso a fm de possibilitar aos membros da Câmara

Ata da 35ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, de 19 de agosto de 2025 – 8h30min.



3

análise mais detalhada dos argumentos e doiumentos apresentados por oiasião da sustentação oral  realizada pelo
representante  legal  da autuada.  Presente  para  sustentação  oral,  o  Dr.  Franiisio  Itaériio..  Retornando à pauta
nesta data (19/08/2025), a 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário e do Reiurso Ordinário, para deliberar
nos seguintes termos: 1. Quanto a preliminar de nulidade do julgamento singular sob a alegação de
que não foram apreciados todos os pontos da impugnação – Afastada por unanimidade de votos,
nos  termos  do art.  77,  §  1º,  do  Deireto  nº  35.010/2022.  2.  Quanto  a  preliminar  de  nulidade
suscitada sob o argumento de existência de graves falhas e inconsistências que comprometem a
validade  e  fundamentação  jurídica  do  auto  de  infração  –  Afastada  por  unanimidade  de  votos,
ionsiderando  que  o  agente  do  Fisio  apresentou  o  levantamento  quanttatvo  iontendo  o
detalhamento das notas fsiais, produtos, iódigos dos produtos e valores unitários e totais. Observa-
se ainda, que o agente do Fisio efetuou a dedução referente ao auto de infração 201708846. 3. Na
sequência,  a 2ª Câmara resolve por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento em
diligência procedimental para que o iontribuinte apresente, a partr da diligêniia fsial realizada em
1ª Instâniia, as junções e ionversões neiessárias de forma detalhada e exaustva.  4. Decisão nos
termos do voto do Conselheiro Relator,  que será detalhada em Despaiho a ser elaborado,  e  de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que
a empresa reiorrente, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei
nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. Nada mais havendo a tratar,
a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara
a partiiparem da próxima sessão ordinária, a realizar-se no dia 21 de agosto do iorrente ano, às
8h30min.  (oito  horas e  trinta minutos).  E  para ionstar,  eu,  Silvana Rodrigues  Moreira de Souza,
Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta
Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 8h30 (oito horas
e trinta minutos), após verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/
CE  (Portaria  463/2022)  foi  aberta  a  36ª  (trigésima  sexta)  Sessão  Ordinária  da  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria
Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Maria das Graças Brito Maltez, Luiiana
Nunes Coutnho Leontsinis, Manoel Marielo Augusto Marques Neto, Geider de Lima Aliântara, Leon
Simões de Mello e Robério Fontenele de Carvalho. Também presente, o Proiurador do Estado, Dr.
Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana
Rodrigues Moreira de Souza.  Iniciada a sessão, foram anuniiados para aprovação as Resoluções e
Despaihos anteriormente disponibilizados no google drive para apreiiação, referentes aos seguintes
proiessos:  1/1937/2019  –  Relatora:  Helena  Lúiia  Bandeira  Farias.  Não  havendo  sugestões  de
alterações,  as  Resoluções  e  Despaihos  anuniiados  foram  aprovados.  Na  sequência,  a  Senhora
Presidente passou à ORDEM DO DIA anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: Processo
de Recurso nº NOR-202220660 – Auto de Infração nº 1/202220660. Recorrente: T A COMÉRCIO DE
CARNES  LTDA  ME.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relatora:  CONSELHEIRA
LUCIANA NUNES COUTINHO LEONTSINIS.  Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Reiursos  Tributários  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reiurso  Ordinário  para
deliberar nos seguintes termos: 1. Quanto à preliminar de nulidade formal suscitada por ausência
de Termo de Início –  Afastada por unanimidade de votos ionsiderado o disposto no art.  821 do
Deireto nº 24.569/1997, modifiado pelo Deireto nº 33.943/2021, que diz que a ação fsial se iniiia
iom a  iiêniia  do  MAF  –  Mandado  de  Ação  Fisial.  2.  Quanto  à  preliminar  de  nulidade  formal
suscitada por ausência de Termo de Conclusão – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando
que  o  Termo  de  Conilusão  foi  emitdo,  iumprindo  o  que  determina  o  art.  39  do  Deireto  nº
34.605/2022, tendo oiorrido a iiêniia do iontribuinte em 08/08/2022.  3. Quanto à preliminar de
nulidade  material  suscitada  sob  a  alegação  de  ausência  de  capitulação  legal  da  infração,  em
virtude da ausência de descrição clara e precisa dos dispositvos legais tdos como infringidos –
Afastada por unanimidade de votos, pois o autuante foi ilaro em seu relato no auto de infração e nas
Informações  Complementares,  tendo  sido  observado  o  disposto  no  art.  142  do  CTN.  Ademais,
ionforme preieitua o parágrafo 7º do art. 91 da Lei nº 18.185/2022, a ausêniia ou erro na indiiação
dos dispositvos legais e regulamentares infringidos e dos que iominem a respeitva penalidade,
ionstantes do auto de infração, serão iorrigidos pela autoridade julgadora, de ofiio ou em razão de
defesa ou reiurso, não ensejando a deilaração de nulidade do lançamento quando a infração estver
devidamente determinada.  4. Com relação à preliminar de nulidade material sob a alegação de
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metodologia inadequada e defeituosa utliiada pelo agente fscal  no curso da fscaliiação e da
lavratura  do  auto  de  infração –  Afastada  por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que  o
levantamento  fsial  foi  realizado  iom  base  nos  iupons  fsiais  emitdos  pela  empresa  e  na
Esirituração Fisial Digital – EFD, ionstando nas Informações Complementares o respaldo legal para a
autuação. Bem iomo, o fsial anexou Planilha a qual iontém o detalhamento do iáliulo do valor do
ICMS por item. 5. Quanto ao pedido de realiiação de perícia – Rejeitado por unanimidade de votos
iom fundamento no art. 87, § 3º, iniisos I e III, da Lei nº 18.185/2022.  6. No mérito,  resolvem os
membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários por unanimidade de
votos, negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória proferida em
1ª  Instâniia,  ionsiderando  que  a  apliiação  do  regime  espeiial  para  bares  e  restaurantes  está
iondiiionada ao CNAE Priniipal, nos termos do art. 763, iombinado iom o § 1º, do art. 426-B, do
Deireto nº 24.569/1997. A Conselheira Luiiana Nunes Coutnho Leontsinis ressaltou que embora
tenha  votado  pela  Proiedêniia  da  autuação,  ressalva  seu  entendimento  de  que  a  penalidade
apliiada deveria ser a do art. 123, I, “i”, da Lei nº 12.670/1996. 7. Decisão nos termos do voto da
Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral
do Estado. Presente para sustentação oral, o Dr. Bruno Leal Sampaio. Processo de Recurso nº NOR-
202220661 – Auto de Infração nº 1/202220661. Recorrente: T A COMÉRCIO DE CARNES LTDA ME.
Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relatora:  CONSELHEIRA MARIA DAS GRAÇAS
BRITO MALTEZ. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário para deliberar nos seguintes termos:  1.
Com relação  à  preliminar  de  nulidade  suscitada  por  ausência  de  autoridade  competente  para
assinatura do Mandado de Ação Fiscal –  Afastada por unanimidade de votos, pois o Mandado de
Ação  Fisial  foi  emitdo  e  assinado  pela  Orientadora  da  Célula  de  Gestão  Fisial  dos  Setores
Eionômiios – Cesei, autoridade iom plena iompetêniia legal, nos termos do art. 3º, § 2º, iniiso I,
alínea “b”, da Instrução Normatva nº 49/2011, bem iomo o disposto no art. 821, § 7º, VII, “a”, do
Deireto nº 24.569/1997 (iom a redação do Deireto nº 34.329, de 2021, produzindo efeitos a partr
de 1º de abril de 2022). 2. Quanto à preliminar de nulidade por ausência de Termo de Conclusão e
Cerceamento ao direito de defesa – Afastada por unanimidade de votos, pois o autuante emitu o
Termo  de  Conilusão  nº  2022.20216,  iumprindo  o  que  determina  o  art.  39  do  Deireto  nº
34.605/2022.  3.  Quanto  à  preliminar  de  nulidade  suscitada  sob  a  alegação  de  ausência  de
fundamentação e capitulação errônea –  Afastada por unanimidade de votos, pois o autuante foi
ilaro em seu relato no auto de infração e nas Informações Complementares, tendo sido observado o
disposto no art.  142 do CTN.  Ademais,  ionforme preieitua o parágrafo  7º do art.  91 da Lei  nº
18.185/2022, a ausêniia ou erro na indiiação dos dispositvos legais e regulamentares infringidos e
dos que iominem a respeitva penalidade, ionstantes do auto de infração, serão iorrigidos pela
autoridade julgadora, de ofiio ou em razão de defesa ou reiurso, não ensejando a deilaração de
nulidade  do  lançamento  quando  a  infração  estver  devidamente  determinada.  4.  Quanto  à
preliminar de nulidade do julgamento de 1ª Instância,  devido à falta de apreciação das provas
apresentadas – Afastada por unanimidade de votos, pois a julgadora singular apreiiou as alegações
apresentadas pelo impugnante, não tendo o iontribuinte apresentado iontraprovas.  5. Quanto a
alegação de ilegitmidade de lançamento por ausência de fundamentação legal – Rejeitada por
unanimidade de votos,  ionsiderando que a ação fsial  foi  realizada iom amparo na Esirituração
Fisial Digital – EFD do iontribuinte, ionstando nas Informações Complementares o respaldo legal
para  a  autuação.  6.  Da  violação  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa  em  raião  do  trabalho  da
auditoria está maculado pelo vício da ilegalidade, tendo sido utliiada uma metodologia rasa com
simplórias  explicações–  Rejeitada  por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que  a  autuação  foi
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fundamentada na legislação que norteia a matéria, tendo sido observado o que presirevem o art.
142 do CTN e o art.  93 da Lei  nº 12.670/1996.  7. Da impossibilidade de cobrança de ICMS em
operações de transferências entre estabelecimentos de mesma ttularidade, nos termos da ADC 49
do STF – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o STF determinou a modulação dos
seus efeitos a partr do exeriíiio fnanieiro de 2024,  ressalvados os proiessos administratvos e
judiiiais pendentes de ionilusão até a data de publiiação da ata de julgamento da deiisão de mérito
da ADC 49  (29.04.2021).  O auto  de  infração  foi  lavrado em 2  de agosto  de  2022,  período não
aliançado pela modulação.  8. Da indevida aplicação de multa com efeito confscatório – Afastada
por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do Conat. 9.
No mérito, resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
por  unanimidade  de  votos,  negar  provimento  ao  reiurso  interposto,  para  ionfrmar  a  deiisão
condenatória proferida em 1ª Instâniia. A Conselheira Luiiana Nunes Coutnho Leontsinis ressaltou
que  embora  tenha  votado  pela  Proiedêniia  da  autuação,  ressalva  seu  entendimento  que  a
penalidade apliiada deveria ser a do art. 123, I, “i”, da Lei nº 12.670/1996. 10. Decisão nos termos
do  voto  da  Conselheira  Relatora  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do  representante  da
Proiuradoria-Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o Dr. Bruno Leal Sampaio.  Processo
de Recurso NOR-202325250 – Auto de Infração nº 202325250. Recorrente: Célula de Julgamento
de  1ª  Instância  e  GUARARAPES  CONFECÇÕES  S/A.  Recorrido:  Ambos.  Relator:  CONSELHEIRO
ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reiurso  Ordinário  e  do  Reexame
Neiessário e deliberar nos seguintes termos:  1. Quanto à alegação de ilegalidade do Decreto nº
32.438/2017 –  Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando o disposto no art.  62 da Lei nº
18.185/2022.  2. Quanto à alegação de impossibilidade de se restringir o benefcio fscal para as
operações de ICMS decorrentes da produção industrial do contribuinte, em raião da equivocada
interpretação do Decreto nº 32.438/2017 – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que a
Lei do FDI – Lei nº 10.367/1979 – é autorizatva, estabeleiendo os parâmetros para a ioniessão do
benefiio que se materializa iom o iontrato de mútuo e a edição da Resolução Cedin que fxa os
perientuais e prazos do benefiio. 3. No mérito, resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento,
por  unanimidade de votos,  negar  provimento aos  reiursos  interpostos  para  ionfrmar  a deiisão
parcialmente condenatória proferida em 1ª Instâniia, apliiando a penalidade prevista no art. 123, I,
“d”, da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e em desaiordo iom
a manifestação oral  do representante  da Proiuradoria-Geral  do Estado,  que se  pronuniiou  pela
proiedêniia  da  autuação,  apliiando  a  penalidade  do  art.  123,  I,  “i”,  da  Lei  nº  12.670/1996.  A
representante legal da Reiorrente, Dra. Mirella Tanimoto Pineli, realizou sustentação oral meio de
videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat nº 08/2023. Processo de Recurso NOR-202325253 –
Auto de Infração nº 202325253. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância e GUARARAPES
CONFECÇÕES S/A. Recorrido: Ambos. Relator: CONSELHEIRO LEON SIMÕES DE MELO. Decisão: A 2ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,  por unanimidade de votos,
ionheier dos reiursos interpostos,  negar provimento ao Reiurso Ordinário e dar provimento ao
Reexame Neiessário, para modifiar a deiisão pariialmente iondenatória exarada em 1ª Instâniia e
julgar procedente o feito fsial, apliiando a penalidade do art. 123, II, “a”, da Lei nº 12.670/1996, por
ser espeiífia para a infração relatva a irédito indevido. Deiisão os termos do voto do Conselheiro
Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. A
representante legal da Reiorrente, Dra. Mirella Tanimoto Pineli, realizou sustentação oral meio de
videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat nº 08/2023. Processo de Recurso NOR-202322190 –
Auto de Infração nº 1/202322190. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância e HNK BR

Ata da 36ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, de 21 de agosto de 2025 – 8h30min.



4

BEBIDAS LTDA. Recorrido: Ambos. Relator: CONSELHEIRO GEIDER DE LIMA ALCÂNTARA. Decisão:  A
2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
ionheier do Reexame Neiessário e do Reiurso Ordinário para deliberar nos seguintes termos:  1.
Com relação à preliminar de nulidade do julgamento de 1ª Instância por ausência de motvação,
visto que os argumentos de mérito da Recorrente não foram devidamente enfrentados na decisão
proferida  – Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que a julgadora singular apreiiou
a  matéria  posta,  nos  termos  do  art.  61  da  Lei  nº  18.185/2022,  emitndo  juízo  de  valor  e
fundamentando ao abrigo das normas legais vigentes, tendo sido observado o devido proiesso legal,
sem  violação  da  garanta  de  ampla  defesa  e  iontraditório.  2.  Quanto  à  alegação  de  multa
confscatória – Foi afastada por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e
na Súmula 11 do Conat. 3. Quanto ao pedido de perícia – Afastada por unanimidade de votos, iom
base no art. 87, § 3º, iniiso III, da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que as provas anexadas aos
autos são sufiientes para formação do ionveniimento.  4. Quanto à alegação de decadência, nos
termos do art. 150, § 4º do CTN – Aiatada por maioria de votos. Veniidas as Conselheiras Maria das
Graças Brito Maltez e Luiiana Nunes Coutnho Leontsinis, que votaram pela apliiação do disposto no
art. 173, I, do CTN, ionforme entendimento do representante da Proiuradoria-Geral do Estado.  5.
Quando ao pedido para que seja reconhecido que a parcela decaída do débito fscal se estende de
janeiro a junho de 2018, visto que, para fns de aplicação do praio decadencial previsto no artgo
150,  §  4º,  do  CTN,  deve-se  levar  em  consideração  a  data  do  fato  gerador  e  não  a  data  de
transmissão do SPED – Por maioria de votos, fia aiatada a deiadêniia do período de janeiro a maio
de 2018, ionsiderando a data do fato gerador.  Veniidas as Conselheiras Maria das Graças  Brito
Maltez e Luiiana Nunes Coutnho Leontsinis, que ressalvando seus entendimentos pela apliiação do
art. 173, I, do CTN, se pronuniiaram pela deiadêniia dos meses de janeiro a abril de 2018.  6. No
mérito,  por unanimidade de votos, a 2ª Câmara de Julgamento resolve dar pariial provimento aos
reiursos interpostos, para julgar parcialmente procedente a aiusação fsial, em razão da deiadêniia
do período de janeiro a maio de 2018, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN. A representante legal da
Reiorrente,  Dra.  Vitória  Maihado  de  Madureira,  realizou  sustentação  oral  por  meio  de
videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat nº 08/2023.  Nada mais havendo a tratar,  a Sra.
Presidente deu por enierrados os trabalhos,  tendo,  antes,  ionvoiado os  membros da Câmara a
partiiparem da próxima sessão ordinária,  a realizar-se no dia 22 de agosto do iorrente ano,  às
8h30min.  (oito  horas e  trinta minutos).  E  para ionstar,  eu,  Silvana Rodrigues  Moreira de Souza,
Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta
Câmara.

Maria Elineide Silva e Souia
Presidente da 2ª Câmara

              Silvana Rodrigues Moreira de Souia
         Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 8h30 (oito horas
e trinta minutos), após verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/
CE  (Portaria  463/2022)  foi  aberta  a  37ª  (trigésima  sétma)  Sessão  Ordinária  da  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria
Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Maria das Graças Brito Maltez, Luiiana
Nunes Coutnho Leontsinis,  Manoel Marielo Augusto Marques Neto,  Geider de Lima Aliântara e
Robério Fontenele de Carvalho. Também presente, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de
Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de
Souza.  Ausente por  motvo justfiado,  o  Conselheiro Lúiio Gonçalves Feitosa.  Iniciada a sessão,
foram lidas e aprovadas as Atas das 34ª e 35ª Sessões Ordinárias, realizadas em 18 e 19 de agosto do
iorrente  ano,  respeitvamente.  Na  sequência,  a  Senhora  Presidente  passou  à  ORDEM  DO  DIA
anuniiando os seguintes proiessos para julgamento:  Processo de Recurso NOR-202220740 – Auto
de  Infração  nº  202220740.  Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância  e  CEQUIP
IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. Recorrido: Ambos. Relatora: CONSELHEIRA MARIA DAS GRAÇAS
BRITO MALTEZ. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário e do Reexame Neiessário, dar-lhes pariial
provimento para julgar parcialmente procedente a aiusação, exiluindo as notas fsiais de números
79964  e  79967,  tendo em vista  a  iomprovação  de  que  se  tratam  de  doiumentos  emitdos  em
dupliiidade. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação
oral  do  representante  da  Proiuradoria-Geral  do  Estado.  Ausente  por  motvo  justfiado,  o
Conselheiro Lúiio Gonçalves Feitosa. Presente para sustentação oral, a Dra. Maria Fabiana Queiroz
dos  Santos.  Processo  de  Recurso  nº  NOR-202220824  –  Auto  de  Infração  nº  1/202220824.
Recorrente:  NESTLÉ  BRASIL  LTDA.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:
CONSELHEIRO  MANOEL  MARCELO  AUGUSTO  MARQUES  NETO.  Decisão:  A  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários  resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
Reiurso Ordinário, e por maioria de votos, dar-lhe provimento para modifiar a deiisão iondenatória
exarada em 1ª Instâniia para deilarar  a  extinção em razão da decadência do irédito tributário
relatvo ao período autuado (janeiro a agosto de 2017), iom base no art. 150, § 4º, do CTN. Veniidas
as  Conselheiras  Maria  das  Graças  Brito  Maltez  e  Luiiana  Nunes  Coutnho  Leontsinis  que  foram
iontrárias à deiadêniia, por entenderem que se apliia ao iaso em questão a regra estabeleiida no
art.  173,  I,  do  CTN,  aiompanhando  a  manifestação  do  representante  da  Proiuradoria-Geral  do
Estado. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e em desaiordo iom a manifestação oral
do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Ausente por motvo justfiado, o Conselheiro
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Lúiio Gonçalves Feitosa.  A representante legal da Reiorrente, Dra. Isabela Dias de Mello, realizou
sustentação oral  meio de videoionferêniia,  nos  termos da Portaria  Conat  08/2023.  Processo de
Recurso  nº  NOR-202320221  –  Auto  de  Infração  nº  1/202320221.  Recorrente:  ORPLAC
ORGANIZAÇÃO DE PLACAS E ADESIVOS LTDA. Recorrido:  Célula  de Julgamento de 1ª Instância.
Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO. Decisão:  Deliberações ocorridas na
21ª  Sessão  Ordinária,  realizada  em  28/05/2025:  “Na  forma  regimental,  a  Sra.  Presidente  sobrestou  o
julgamento do proiesso, atendendo a soliiitação do representante legal da autuada, feita através do Proiesso Tramita
19001.171159/2025-922.” Retornando à pauta nesta data (22/08/2025), A Conselheira Maria das graças
Brito Maltez demonstrou interesse em proieder análise mais detalhada da questão em apreiiação,
iom o objetvo de ionsolidar seu entendimento sobre a matéria e formulou, na forma regimental,
pedido de  vista  sendo  o  seu  pleito  deferido  pela  Presidente.  Ausente  por  motvo  justfiado,  o
Conselheiro  Lúiio  Gonçalves  Feitosa.  O representante  legal  da  Reiorrente,  Dr.  Cíiero  Aliântara,
realizou sustentação oral meio de videoionferêniia, nos termos da Portaria Conat 08/2023. Processo
de Recurso NOR-202325002 – Auto de Infração nº 202325002. Recorrente: Célula de Julgamento
de  1ª  Instância  e  LENITA  COMÉRCIO  IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO  DE  CONFECÇÕES  LTDA.
Recorrido:  Ambos.  Relator:  CONSELHEIRO  LÚCIO  GONÇALVES  FEITOSA.  Decisão:  Na  foma
regimental, a Sra. Presidente sobrestou o julgamento do proiesso, em razão da ausêniia justfiada
do Conselheiro Relator. Processo de Recurso NOR-202324021 – Auto de Infração nº 1/202324021.
Recorrente:  MAYKER NERES VALENTIM – ME. Recorrido:  Célula  de Julgamento de 1ª Instância.
Relatora:  CONSELHEIRA  LUCIANA  NUNES  COUTINHO  LEONTSINIS.  Decisão: A  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários  resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
Reiurso  Ordinário,  dar-lhe  provimento  para  modifiar  a  deiisão  iondenatória  exarada  em  1ª
Instâniia  e  julgar  improcedente a  aiusação  fsial,  ionsiderando  que  as  meriadorias  não  estão
sujeitas ao regime de substtuição tributária. Ressalte-se que as questões preliminares não foram
apreiiadas em razão do disposto no art. 91, § 9º, da Lei nº 18.185/2022. Deiisão nos termos do voto
da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado. Ausente por motvo justfiado, o Conselheiro Lúiio Gonçalves Feitosa. Registre-se
que a empresa reiorrente,  apesar  de legalmente intmada,  não enviou representante  legal  para
sustentação oral.  Assuntos Gerais:  Coniluídos os julgamentos, foi  lida e aprovada a Atas da 37ª,
Sessão Ordinária,  realizada  nesta  data.  Nada mais  havendo  a  tratar,  a  Sra.  Presidente deu por
enierrados os trabalhos, tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara a partiiparem da próxima
sessão ordinária, a realizar-se no dia 25 de agosto do iorrente ano, às 8h30min. (oito horas e trinta
minutos). E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a
presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 38ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 25 (vinte e cinco)  dias do mês de agosto do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 8h30  (oito
horas e trinta minutos), após verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do
RICRT/CE (Portaria 463/2022) foi aberta a 38ª (trigésima oitava) Sessão Ordinária da 2ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria
Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Maria das Graças Brito Maltez, Luiiana
Nunes Coutnho Leontsinis, Manoel Marielo Augusto Marques Neto, Geider de Lima Aliântara, Leon
Simões  de  Mello  e  Jamila  Braga  Paiva  Martns.  Também  presente,  o  Proiurador  do Estado,  Dr.
Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana
Rodrigues Moreira de Souza.  Iniciada a sessão, foram anuniiados para aprovação as Resoluções e
Despaihos anteriormente disponibilizados no google drive para apreiiação, referentes aos seguintes
proiessos: NOR-202322135 – Relator: Lúiio Gonçalves Feitosa; NOR-202322526 – Relatora: Maria
das Graças Brito Maltez; NOR-202220077 – Relator: Leon Simões de Mello. Não havendo sugestões
de alterações, as Resoluções e Despaihos anuniiados foram aprovados.  Na sequência, a Senhora
Presidente passou à ORDEM DO DIA anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: Processo
de  Recurso  nº  NOR-202320056  –  Auto  de  Infração  nº  1/202320056.  Recorrente:  TIBROO
COMÉRCIO DE CALÇADOS E ACESSÓRIOS LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância.
Relator: CONSELHEIRO GEIDER DE LIMA ALCÂNTARA. Decisão: Resolvem os membros da 2ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso
Ordinário para deliberar sobre as seguintes questões:  1. Quanto a preliminar de nulidade do auto
de infração por cerceamento do direito de defesa por violação a verdade material em razão do
indeferimento do pedido de perícia – Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que a
julgadora  indeferiu  a  períiia  de  forma  fundamentada,  nos  termos  do  art.  61,  §1º,  da  Lei  nº
18.185/2022. 2. Quanto a preliminar de nulidade suscitada sob a alegação de erro na metodologia
utilizada pela Fiscalização – Afastada, por unanimidade de votos, ionsiderando que a metodologia
utlizada pela fsialização é adequada para deteitar a infração denuniiada e legalmente prevista no
art.  92  da  Lei  nº  12.670/1996.  3.  Quanto  a  preliminar  de  nulidade  do  auto  de  infração  por
apontamento  genérico,  em  razão  da  ausência  de  especifcação  dos  documentos  objetos  da
lavratura  do  auto  de  infração –  Afastada  por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que  foram
respeitadas todas as formalidades legais inerentes ao proiesso e asseguradas ao iontribuinte todas
as garantas proiessuais ionsttuiionais, tendo o iontribuinte pleno ionheiimento da motvação da
autuação e dos  doiumentos  que lhe  deram suporte.  Observa-se  que o agente do Fisio  anexou
Planilha detalhada do Levantamento de Estoque, iontendo as notas fsiais de entradas e saídas,
iódigo e desirição dos produtos, valores de entrada e saída, bem iomo a existêniia de omissão de
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entrada ou saída. 4. Na sequência, resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento, ionverter o
iurso do julgamento em realização de diligência fscal, iom o seguinte objetvo: 1. Fazer as junções
ionforme DOC 01, Arquivo 026;  2. Excluir as notas fsiais ionstantes no DOC 04 Arquivo 021;  3.
Iniluir no levantamento as notas fsiais ionstantes do DOC 03, Arquivo 023; 4. Ao fnal dos ajustes,
apresentar novo quadro totalizador da infração.  5. Decisão de aiordo iom o voto do Conselheiro
Relator, que será detalhado em Despaiho a ser elaborado e de aiordo iom a manifestação oral do
representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que a empresa reiorrente, apesar de
legalmente intmada via DT-e,  ionforme determina o art.  58 da Lei  nº 18.185/2022,  não enviou
representante  legal  para  sustentação  oral.  Processo  de  Recurso  nº  NOR-202320038  –  Auto  de
Infração  nº  1/202320038.  Recorrente:  TIBROO  COMÉRCIO  DE  CALÇADOS E  ACESSÓRIOS LTDA.
Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  MANOEL  MARCELO
AUGUSTO  MARQUES  NETO.  Decisão:  Resolvem  os  membros  da  2ª Câmara  de  Julgamento  do
Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário para
deliberar sobre as seguintes questões: 1. Quanto a preliminar de nulidade do auto de infração por
apontamento  genérico,  em  razão  da  ausência  de  especifcação  dos  documentos  objetos  da
lavratura do auto – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que foram respeitadas todas
as  formalidades  legais  inerentes  ao  proiesso  e  asseguradas  ao  iontribuinte  todas  as  garantas
proiessuais ionsttuiionais, tendo o iontribuinte pleno ionheiimento da motvação da autuação e
dos  doiumentos  que  lhe  deram  suporte.  Observa-se  que  a  infração  apontada  na  iniiial  é
desiumprimento de  obrigação  aiessória  e  que a  Reiorrente  não  apresentou provas  iapazes  de
afastar a infração. 2. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento
ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória proferida em 1ª Instâniia. 3. Decisão
nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da
Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que a empresa reiorrente, apesar de legalmente intmada
via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para
sustentação  oral.  Processo  de  Recurso  NOR-202221583  –  Auto  de  Infração  nº  202221583.
Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE
EDUCAÇÃO E SISTEMAS DE ENSINO S/A. Relatora: CONSELHEIRA JAMILA BRAGA PAIVA MARTINS.
Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade
de  votos,  ionheier  do  Reexame  Neiessário,  negar-lhe  provimento  para  ionfrmar  a  deiisão
parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia.  Deiisão nos termos do voto da Conselheira
Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. A
Conselheira  Luiiana  Nunes  Coutnho  Leontsinis  ressaltou  seu  entendimento  pela  apliiação  da
penalidade prevista  no art.  123,  III,  “m”,  da  Lei  nº  12.670/1996,  entretanto  não reenquadrou a
penalidade em razão da majoração do valor lançado na iniiial. Processo de Recurso NOR-202221584
– Auto de Infração nº 202221584. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Recorrido:
COMPANHIA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E SISTEMAS DE ENSINO S/A. Relator: CONSELHEIRO LEON
SIMÕES  DE  MELLO.  Decisão:  A 2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para
ionfrmar a deiisão  parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia.  Deiisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado. A Conselheira Luiiana Nunes Coutnho Leontsinis ressaltou seu entendimento pela
apliiação  da  penalidade  prevista  no  art.  123,  III,  “m”,  da  Lei  nº  12.670/1996,  entretanto  não
reenquadrou a penalidade em razão da majoração do valor lançado na iniiial. Processo de Recurso
NOR-202221586  –  Auto  de  Infração  nº  1/202221586.  Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de  1ª
Instância.  Recorrido:  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  EDUCAÇÃO  E  SISTEMAS  DE  ENSINO  S/A.
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Relatora:  CONSELHEIRA  LUCIANA  NUNES  COUTINHO  LEONTSINIS.  Decisão: A  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários  resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
Reexame Neiessário,  negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão  parcialmente condenatória
exarada em 1ª Instâniia. Deiisão nos termos do voto do Conselheira Relatora e de aiordo iom a
manifestação oral  do representante da Proiuradoria-Geral  do Estado. Assuntos Gerais:  1. A Sra.
Presidente  apresentou  voto  de  desempate  relatvo  ao  proiesso  1/50/2022  –  AI:  202001707  –
VICUNHA TÊXTIL  S/A,  no qual afastou a nulidade susiitada,  devendo o proiesso ser iniluído em
pauta,  para  ionilusão  do  julgamento.  2. Foram  lidas  e  aprovadas  as  Resolições  referentes  aos
Proiessos:  NOR-202323253,  NOR-202221584  –  Relator:  Conselheiro  Leon  Simões  de  Mello.  3.
Coniluídos os  julgamentos,  foram  lidas  e  aprovadas  as  Atas  das  36ª  e  38ª  Sessões  Ordinárias,
realizada em 21 e 25 de agosto do iorrente ano, respeitvamente.  Nada mais havendo a tratar, a
Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara a
partiiparem da próxima sessão ordinária, a realizar-se no dia 22 de setembro do iorrente ano, às
8h30min.  (oito  horas e  trinta minutos).  E  para ionstar,  eu,  Silvana Rodrigues  Moreira de Souza,
Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta
Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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